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RESUMO

A presente Monografia visa estudar com profundidade a questão da responsabilidade civil decorrente do acidente do trabalho, tendo em vista a teoria do risco adotada pelo parágrafo único do artigo 927 do Código Civil. Primeiro será discutida a questão do Acidente do Trabalho, seu conceito, suas espécies, a necessidade do enquadramento técnico pelo INSS. Em seguida será estudado o instituto da Responsabilidade Civil, origem, conceito, espécies, em especial a responsabilidade civil subjetiva, a responsabilidade previdenciária e por fim a aplicabilidade da responsabilidade objetiva do empregador no acidente do trabalho, sendo este o ponto de maior ênfase desta monografia, quando será discutida a objetivação da responsabilidade civil do empregador no infortúnio trabalhista, quando se tratar de atividade de risco.
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INTRODUÇÃO

Com o desenvolvimento industrial a partir do século XIX, os acidentes do trabalho passaram a ser uma realidade mais constante, pois as condições de trabalho eram cada vez mais precárias. Os acidentes de trabalho, embora já existissem, acentuaram-se, restando evidenciado que a industrialização, além do desenvolvimento permitido, acarretou maior exposição da saúde do trabalhador.

As regras do código criminal eram voltadas para “punir” o criminoso, mas os acidentes trouxeram fatos novos (danos contra a vida, contra a integridade física, etc.), atingindo o bem maior do ser humano, a força de trabalho. A partir de então se buscou uma indenização, para garantir a subsistência do trabalhador e de sua família, quando da ocorrência do infortúnio. 

O tema da responsabilidade civil sempre instigou a doutrina em vários de seus aspectos, ganhando cada vez mais espaço na doutrina jus trabalhista. A discussão acerca do tema atinente à responsabilidade civil do empregador no acidente de trabalho, notadamente à luz do Novo Código Civil, inovou a questão ao instituir, no parágrafo único de seu artigo 927, a responsabilidade civil objetiva com base na teoria do risco.

Isso tudo sem perder de vista, é claro, o preceito contido na segunda parte do inciso XXVIII do artigo 7º da Constituição da República, que, ao menos à primeira vista, condicionaria a responsabilização do empregador à configuração de sua culpabilidade.

Contudo, a responsabilidade subjetiva demonstrou não ser mais tão efetiva, pois na prática, a comprovação do nexo de causalidade entre o dano e a conduta culposa tornou-se tarefa das mais árduas. No que se refere ao acidente do trabalho o problema é acentuado em virtude da dificuldade na colheita de provas pelo empregado. 

Dessa forma, o objetivo maior aqui é defender o novo enfoque da objetivação da responsabilidade do empregador, quando ocorrer acidente do trabalho no desempenho de atividades, cuja natureza implicar em risco à saúde do trabalhador.

1. CARACTERES DO ACIDENTE DO TRABALHO

1.1. Considerações sobre Meio Ambiente do Trabalho

São direitos fundamentais do trabalhador, entre outros, a proteção à vida e integridade física, que começa pela preservação do meio ambiente do trabalho. Na antiguidade e na Idade média não é encontrado um sistema de normas jurídicas destinado à proteção dos seres humanos no trabalho.

O trabalhador passa a maior parte do tempo no local de trabalho, executando suas tarefas em ambiente pouco sadio. Certas categorias, como médicos, enfermeiros, coletores de lixo, entre outros, estão mais propensos ao perigo existente no seu ambiente de trabalho. Daí a necessidade de se por em prática os princípios da precaução, da sustentabilidade e do poluidor pagador.

A partir da Revolução Industrial, no século XVIII, com o desenvolvimento tecnológico, a máquina, ao lado de enormes benefícios que trouxe para a humanidade, também fez as suas vítimas, já que aumentou, consideravelmente, o número de acidentes profissionais. Então, passou a ser uma das preocupações dos juristas, a introdução de dispositivos legais regulamentando os novos processos industriais, para a diminuição dos perigos a que estava exposto o operário. Enfim, o processo industrial resultou em um significante impacto social no meio ambiente do trabalho

Constatou-se que aspectos puramente técnicos e econômicos da produção de bens não poderiam resultar num total desprezo às condições mínimas e necessárias para que o homem desenvolvesse a sua atividade com condições humanas e cercadas das garantias destinadas à preservação da sua personalidade.

Para que o trabalhador atue em local apropriado o direito deve definir condições mínimas a serem observadas pelas empresas, quer quanto às instalações, quer quanto às condições de contágio com agentes nocivos à saúde ou de perigo que a atividade possa oferecer.

Como frisou Cabanellas
, “não é possível admitir o sacrifício de vidas humanas pela simples necessidade de aumentar a produção ou para melhorá-la. É preciso ter em conta que a primeira condição que o patrão está obrigado a cumprir é a de assegurar que os trabalhadores se desenvolvam em ambiente moral e rodeados da segurança e higiene próprias da condição e dignidade de que se revestem”.

Meio ambiente do trabalho, segundo Amauri Mascaro Nascimento
, é:

“o complexo máquina-trabalho: as edificações do estabelecimento, equipamentos de proteção individual, iluminação, conforto térmico, instalações elétricas, condições de salubridade ou insalubridade, de periculosidade ou não, meios de prevenção á fadiga, outras medidas de proteção ao trabalhador, jornadas de trabalho e horas extras, intervalos, descansos, férias, movimentação, armazenagem e manuseio de materiais que forma o conjunto condições de trabalho”. 

Em síntese meio ambiente do trabalho é o habitat onde os seres humanos realizam seu trabalho.

Na Constituição Federal, o artigo 7º, XXII assegura aos trabalhadores redução dos acidentes inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, higiene e segurança; no art. 200, VIII, atribui ao sistema único de saúde colaborar na proteção ao meio ambiente, nele compreendido o do trabalho; artigo 7º, XXVIII, prevê seguro contra acidentes do trabalho, a cargo do empregador, além de indenização quando incorrer em dolo ou culpa.

A Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, com a redação da Lei nº 6.514/77, em seus artigos 154 a 201, trata de temas relacionados à Segurança e Medicina do trabalho.

As empresas são obrigadas a cumprir normas legais e administrativas sobre meio ambiente do trabalho, fornecer equipamento de proteção individual, agir em caráter preventivo, cuidar para o estado e conservação das suas instalações, da iluminação e cuidar especialmente das atividades exercidas em ambientes insalubres. Os trabalhadores, por sua vez, são obrigados a cumprir as ordens da empresa, constituindo ato faltoso a recusa injustificada do trabalhador tanto em obedecer às normas gerais ou pessoais como as determinações para uso de equipamentos de proteção.

Se o empregado sofre danos em decorrência de acidente de trabalho ou doença ocupacional pode ensejar em reparações previstas nas leis acidentárias e trabalhistas, cabe, também, a ação civil de indenização por perdas e danos, com fundamento no artigo 186 do Código Civil, segundo o qual “aquele que por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito e causar danos a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito”.  

1.2.  Histórico da Previsão Normativa Acidentária

Para receber judicialmente as indenizações decorrentes dos acidentes do trabalho, a vitima, primeiro deve obter o enquadramento do evento como acidente do trabalho ou doença ocupacional, nos termos da legislação própria. Necessário, portanto, fazer um breve histórico da legislação acidentária brasileira, até atingir a norma legal em vigor atualmente.

                    O incremento da industrialização, a partir do século XIX, aumentou o número de mutilados e mortos resultantes das precárias condições de trabalho. Os reflexos sociais desse problema influenciaram o surgimento de normas jurídicas para proteger o acidentado e seus dependentes, ou ao menos, minorar sua situação. Foi na Alemanha, em 1884, que se instituiu a primeira lei de acidente de trabalho, cujo modelo se espalhou pela Europa.

No Brasil, a legislação acidentária foi construída em sete etapas mais significativas:

Primeira lei acidentária trata-se do Decreto legislativo nº 3.724, de 1919, a partir de então o empregador foi onerado com a responsabilidade pelo pagamento das indenizações acidentárias. A importância dessa norma decorre do seu pioneirismo e marcou a instituição de princípios especiais da infortunística.

A segunda lei Acidentária, Decreto nº 24.637, de 1934, ampliou o conceito de acidente do trabalho, abrangendo as doenças profissionais atípicas e estabeleceu a obrigação do seguro privado ou depósito em dinheiro, para garantir o pagamento das indenizações.

Em 1944 adveio a terceira norma acidentária, Decreto lei nº 7.036, que promoveu nova ampliação do conceito de acidente do trabalho, incorporando as concausas
 e o acidente in tinere
, instituindo ainda a obrigação, para o empregador, de proporcionar a seus empregados a máxima segurança e higiene no trabalho, além disso, o empregador se obrigava a formalizar seguro contra os riscos de acidente perante a instituição previdenciária da filiação do empregado.

Outro ponto relevante desse decreto foi a previsão da acumulação dos direitos acidentários com as reparações por responsabilidade civil, o que resultou na Súmula nº. 229, em 1963 do STF, com o seguinte teor: “A indenização acidentária não exclui a do direito comum, em caso de dolo ou culpa grave do empregador”.

A quarta norma sobre infortúnio do trabalho- Decreto lei nº 293, de 1967- marcou um retrocesso a tudo de bom que se havia conquistado, mas teve duração de apenas seis meses. Atribuiu ao seguro de acidente um caráter exclusivamente privado, permitindo ao INPS operar em concorrência com as Sociedades Seguradoras.

Nesse mesmo ano foi promulgada a quinta lei acidentária, Lei nº 5.316/1967, restaurando dispositivos do Decreto lei nº 7.036/1944. Essa lei transferiu ao INPS o monopólio do seguro de acidente do trabalho e criou plano específico de benefícios previdenciários acidentários.

Em 1976, ocorreu nova mudança, foi promulgada a sexta lei acidentária, Lei n° 6.367, de 19 de outubro de 1976, que manteve as bases da lei anterior, melhorando o conceito de acidente do trabalho e das concausas. Além disso, incluiu a doença proveniente da contaminação acidental do pessoal da área médica como situação equiparada a acidente do trabalho. 

A sétima lei acidentária, a qual vigora atualmente, Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, foi promulgada no bojo de Plano de Benefícios da Previdência Social, em harmonia com as diretrizes da Constituição da República de 1988.

Os aspectos centrais do acidente do trabalho estão disciplinados nos artigos 19 a 23 da Lei mencionada, com regulamentação pelo Decreto nº. 3.048/1999. Os benefícios do acidentado, após a lei nº 9.032/1995, praticamente foram equiparados aos benefícios previdenciários, tanto que não existe qualquer diferença, quanto ao valor da prestação por doença comum ou doença ocupacional. Neste sentido pontua Hertz Costa que “a bem da verdade, o País não tem uma lei de acidentes do trabalho, mas regras infortunísticas disseminadas nos benefícios da Previdência Social”.           

1.3. Conceito e espécies de Acidente do Trabalho

Segundo conceituação de Aurélio Buarque de Holanda Ferreira
, acidente é um acontecimento casual, imprevisto, de que resulta ferimento, dano, desastre, etc. Acidente do trabalho está relacionado ao acontecimento imprevisto decorrente da atividade laboral.

Antes de abordar o conceito de acidente do trabalho, é oportuna e esclarecedora a lição do autor Sebastião Geraldo de Oliveira:

“Quando nos debruçamos sobre o tema acidente o trabalho, deparamo-nos com um cenário dos mais aflitivos. As ocorrências nesse campo geram conseqüências traumáticas que acarretam, muitas vezes, a invalidez permanente ou até mesmo a morte, com repercussões danosas para o trabalhador, sua família, a empresa e a sociedade. O acidente mais grave corta abruptamente a trajetória profissional, transforma sonhos em pesadelos e lança um véu de sofrimento sobre vítimas inocentes, cujos lamentos ecoarão distante dos ouvidos daqueles empresários displicentes que jogam com a vida e a saúde dos trabalhadores com a mesma frieza com que cuidam das ferramentas utilizadas na sua atividade.

A dimensão do problema e a necessidade premente de soluções não permitem mais ignorá-lo. É praticamente impossível “anestesiar” a consciência, comemorar os avanços tecnológicos e, com indiferença, desviar o olhar dessa ferida social aberta, anda mais com tantos dispositivos constitucionais e princípios jurídicos entronizando a dignificação do trabalho. A questão fica ainda mais incômoda quando já se sabe, que a implementação de medidas preventivas, algumas bastantes simples e de baixo custo, alcança reduções estatísticas significativas, ou seja, economizam vidas humanas”.

O legislador não conseguiu formular um conceito de acidente do trabalho que abrangesse todas as hipóteses em que o exercício da atividade profissional, pelo empregado, gera incapacidade laborativa.

 Diante dessa dificuldade o legislador formulou um conceito para o acidente do trabalho em sentido estrito, o acidente típico, e relacionou outras hipóteses que também geram incapacidade laborativa, os chamados acidentes do trabalho por equiparação legal.

 O conceito atual de Acidente do trabalho está previsto no artigo 19 da lei 8.213/91, segundo o qual, acidente do trabalho é aquele que ocorre pelo exercício do trabalho a serviço da empresa ou pelo exercício do trabalho dos segurados referidos no inciso VII do artigo 11 da mesma Lei, provocando lesão corporal ou perturbação funcional 
que cause morte, perda ou redução, permanente ou temporária, da capacidade para o trabalho.

Como visto, a lei considera acidente do trabalho tanto o ocorrido pelo exercício do trabalho a serviço da empresa, como o prestado em benefício próprio nos casos daqueles que exercem suas atividades individualmente ou em regime de economia familiar. Ex. meeiro e parceiro rurais, garimpeiro etc. Entretanto, para efeito de reparação civil, o que interessa é o acidente que ocorre pelo exercício do trabalho prestado à empresa.

Tendo como base esse conceito legal de acidente do trabalho, são identificadas as seguintes características:

a) - Evento danoso;

b) - Decorrente do exercício do trabalho a serviço da empresa;

c) - Que provoca lesão corporal ou perturbação funcional;

d) - Que causa a morte ou a perda da capacidade para o trabalho.

Esse dispositivo é expresso quanto à exigência de que o evento decorra do exercício do trabalho a serviço da empresa, ou seja, é necessário que entre a atividade laboral e o acidente haja uma relação de causa e efeito, também chamada de nexo etiológico ou nexo causal. Daí a locução correta acidente do trabalho e não acidente no trabalho. O trabalhador pode sofrer acidente em sua própria casa, promovendo um reparo hidráulico, cuidando do jardim, ou em uma atividade de lazer, não havendo nessas hipóteses, nexo causal do evento com a prestação de serviço subordinada, decorrente do contrato de trabalho. 

É necessário que haja lesão corporal ou perturbação funcional, segundo o conceito de acidente do trabalho. Quando ocorre um evento sem que haja lesão ou perturbação física ou mental do trabalhador, não haverá, tecnicamente, acidente do trabalho. Tanto que há expressa menção legal que não será considerada doença do trabalho a que não possuir incapacidade laborativa. Porém, nem sempre a perturbação funcional é percebida de imediato, podendo haver demonstração tardia.

Além da lesão corporal ou perturbação funcional, é necessário que o evento acarrete a morte, perda ou a redução, permanente ou temporária, da capacidade para o trabalho.

Convém observar uma seqüência lógica necessária no conceito: Trabalho de um empregado, durante o qual ocorre acidente, que provoca lesão corporal ou perturbação funcional, que acarreta a incapacidade para o trabalho, podendo esta ser total, parcial ou temporária (Trabalho – acidente – lesão ou perturbação funcional – incapacidade).

Segundo Mônica de Amorim Torres Brandão
, existem duas espécies de acidente de trabalho: o típico e o equiparado.

A equiparação de algumas hipóteses ao acidente típico resulta do dinamismo das relações de trabalho e da característica de generalidade e abstração do nosso ordenamento jurídico, já que a legislação não consegue formular um conceito de acidente capaz de esgotar todas as hipóteses que podem ocasionar a incapacidade para o trabalho.

                    Acidente do trabalho típico: Segundo previsto no artigo 19 da Lei nº 8.213/1991, o acidente do trabalho típico decorre do exercício do trabalho em si. O fato gerador do acidente típico geralmente mostra-se como evento súbito, inesperado, externo ao trabalhador e fortuito no sentido de que não foi provocado pela vítima. Os efeitos danosos normalmente são imediatos e o evento perfeitamente identificável, tanto com relação ao local da ocorrência quanto no que tange ao momento do sinistro, diferente do que ocorre nas doenças ocupacionais.

Para Hertz Costa, em Acidentes do trabalho na atualidade, o acidente típico é um “acontecimento brusco, repentino, inesperado, externo e traumático, ocorrido durante o trabalho ou em razão dele, que agride a integridade física ou psíquica do trabalhador”. 

                   Acidente de trabalho equiparado: Acidente do trabalho equiparado é aquele oriundo de fatores causais que não decorrem diretamente das atividades desempenhadas no trabalho. Como exemplos, são citados os acidentes ocorridos fora do local de trabalho, mas relacionados ao contrato de trabalho, e os acidentes ocorridos no trajeto de ida e volta para o local de trabalho.

Independente da espécie de acidente é essencial para a caracterização do acidente do trabalho, a ocorrência da lesão corporal ou perturbação funcional. Sendo requisito indispensável para a ocorrência do acidente, a incapacidade para o trabalho, segundo previsto no artigo 20 da Lei n°. 8.213/1991.

Entre os fatores causadores dos acidentes por equiparação encontra-se a denominada doença ocupacional, a qual, normalmente vai se instalando e se manifesta internamente, com tendência a se agravar.

A NR-7 faz referência às doenças ocupacionais: “as doenças ocupacionais são aquelas deflagradas em virtude da atividade laborativa desempenhada pelo individuo. São as que resultam de constante exposição a agentes físicos, químicos e biológicos, ou mesmo de uso inadequado de novos recursos tecnológicos, como os da informática. Dividem-se em doenças profissionais e do trabalho”.

São espécies de doença ocupacional: a doença profissional e a doença do trabalho, as duas se originam do desempenho de atividades laborais.

Doença profissional é aquela peculiar a determinada atividade ou profissão,  causada por agentes físicos, químicos e biológicos, os quais agem lentamente no organismo, em virtude do desempenho da atividade peculiar. Em fim, pode-se afirmar que doença profissional é aquela típica de determinada profissão.

Doença do trabalho é adquirida ou desencadeada em função das condições especiais em que o trabalho é realizado e com ele se relacione diretamente, isto é, a doença não advém diretamente da atividade, mas das condições especiais do trabalho. O grupo atual das LER/DORT é um exemplo das doenças do trabalho, já que podem ser adquiridas ou desencadeadas em qualquer atividade, sem vinculação direta a determinada profissão.

A lei n° 8.213/91 conceitua as espécies de doenças ocupacionais em seu artigo 20.

“Consideram-se acidente do trabalho as seguintes entidades mórbidas:

I- Doença profissional, assim entendida a produzida ou desencadeada pelo exercício do trabalho peculiar a determinada atividade e constante da respectiva relação elaborada pelo Ministério do Trabalho e Previdência Social;

II- Doença do trabalho, assim entendida a adquirida ou desencadeada em função de condições especiais em que o trabalho é realizado e com ele se relacione diretamente, constante da relação mencionada no item I”.

       O legislador ordinário excluiu algumas patologias do conceito de doenças do trabalho:

 a)- A doença degenerativa;

 b)- A inerente a grupo etário; 

 c)- A que não produz incapacidade laborativa;

 d)- A doença endêmica adquirida por segurado habitante de região onde ela se desenvolva, salvo comprovação de ser resultante de exposição ou contato direto determinado pela natureza do trabalho.

As doenças degenerativas e as inerentes a grupo etário podem surgir independentemente do desempenho de uma atividade laborativa, porém tais exclusões devem ser interpretadas com cautela, pois há situações em que algumas doenças ocupacionais são de origem degenerativa.

Provada sua relação direta com a atividade laborativa, deve o processo degenerativo ser caracterizado com a doença do trabalho.

Os acidentes do trabalho, por equiparação, também são provocados pelas denominadas concausas. A concausa, segundo os ensinamentos de Sergio Cavalieri filho 
, “é outra causa que, juntando-se à principal, concorre para o resultado. Ela não inicia e nem interrompe o processo causal, apenas reforça, tal como um rio menor que deságua em outro maior, aumentando-lhe o caudal”.

As concausas podem ocorrer por fatores preexistentes, supervenientes ou concomitantes com aquela causa que desencadeou o acidente ou doença ocupacional.

A legislação atual (Lei n° 8.213/91) tem previsão expressa a respeito das concausas:

"Art. 21. Equipararam-se também ao acidente do trabalho, para os efeitos desta Lei:

I- O acidente ligado ao trabalho que, embora não tenha sido a causa única, haja contribuído diretamente para a morte do segurado, para redução ou perda da sua capacidade para o trabalho, ou produzido lesão que exija atenção médica para a sua recuperação";

Existem, ainda, outras hipóteses que a Lei n° 8.213/91 equipara ao acidente do trabalho: 

"Art. 21. Equiparam-se também ao acidente do trabalho, para os efeitos desta Lei:(...)

II- O acidente sofrido pelo segurado no local e no horário do trabalho, em conseqüência de:

a) Ato de agressão, sabotagem ou terrorismo praticado por terceiro ou companheiro de trabalho;

b) Ofensa física intencional, inclusive de terceiro, por motivo de disputa relacionada ao trabalho;

c) Ato de imprudência, de negligência ou de imperícia de terceiro ou de companheiro de trabalho;

d) Ato de pessoa privada do uso da razão;

e) Desabamento, inundação, incêndio e outros casos fortuitos decorrentes de força maior;

III- A doença proveniente de contaminação acidental do empregado no exercício de sua atividade;

IV- O acidente sofrido pelo segurado ainda que fora do local e horário de trabalho:

a) Na execução de ordem ou na realização de serviço sob a autoridade da empresa;

b) Na prestação espontânea de qualquer serviço à empresa para evitar prejuízo ou proporcionar proveito;

c) Em viagem a serviço da empresa, inclusive para estudo quando financiado por esta dentro de seus planos para melhor capacitação da mão-de-obra, independentemente do meio de locomoção utilizado, inclusive veículo de propriedade do segurado;

d) No percurso da residência para o local de trabalho ou deste para aquela, qualquer que seja o meio de locomoção, inclusive veículo de propriedade do segurado”.

Nesta última situação, quando ocorre o chamado acidente de trajeto, acidente de percurso ou acidente in tinere, está garantido ao trabalhador o seguro acidentário a cargo da Previdência Social, porém o empregador não pode ser responsabilizado civilmente. A lei garante ainda o emprego ao funcionário que se acidente no caminho do trabalho, por equiparar este acontecimento ao acidente do trabalho.

O empregador suporta os riscos nas situações acima expostas, pois se não fosse a relação de emprego existente entre as partes, o trabalhador vitimado não se encontraria na situação em que o evento danoso o colocou.

1.4. Caracterização do Acidente do Trabalho

1.4.1. Comunicação do Acidente do Trabalho – CAT

Para o reconhecimento de qualquer direito ao empregado que sofreu acidente do trabalho ou situação legalmente equiparada, o primeiro passo, é a comunicação da ocorrência à Previdência Social, cuja legislação, no Brasil, incorporou a infortunística do trabalho. Com o objetivo de facilitar a concessão dos benefícios e diante do caráter social do seguro acidentário, a norma legal atribuiu ao empregador a obrigação de expedir a CAT, é o que está previsto no artigo 22 da lei nº 8.213/91.

A Comunicação de Acidente do Trabalho à Previdência Social deverá ser expedida pela empresa, de acordo com formulário próprio criado pelo INSS.

Se do Acidente resultar óbito, além da comunicação ao INSS até o primeiro dia útil seguinte, a empresa deverá comunicar a ocorrência imediatamente à autoridade policial. Isso porque é preciso investigar no inquérito policial se há delito a ser punido na esfera criminal, daí a importância da colheita imediata de provas no local do infortúnio.

Caso o acidente laboral seja detectado tardiamente, quando o trabalhador estiver desempregado, o que é comum ocorrer nas hipóteses das doenças ocupacionais ou nos exames médicos para admissão em novo emprego, a CAT deverá ser emitida pela ex-empregadora ou pelas pessoas designadas no art. 336 § 3º, do Regulamento da Previdência Social, o Decreto nº 3.048/99. Não cabe à empresa que está promovendo a admissão emitir a CAT porque ainda não é empregadora do candidato; além disso, não detém informações dos fatos ocorridos no emprego anterior para afirmar que aquelas perturbações funcionais guardam nexo etiológico com o trabalho.

O acidente do trabalho pode ser o fato gerador de diversas e sérias conseqüências jurídicas que se refletem no contrato de trabalho, na esfera criminal, nos benefícios acidentários, nas ações regressivas promovidas pela Previdência Social, nas indenizações por responsabilidade civil, na Inspeção do Trabalho, no pagamento de indenização de seguros privados que cobrem a morte ou a invalidez permanente, e na reação corporativa do sindicato da categoria profissional.

Diante da possibilidade de repercussões onerosas, muitos empregadores sonegam a comunicação, procurando impedir a publicidade do sinistro. O legislador definiu medidas buscando facilitar a notificação. Assim, em se tratando de omissão ou resistência do empregador em efetuar a comunicação, a CAT poderá ser emitida pelo próprio acidentado, seus dependentes, a entidade sindical competente, o médico que o assistiu ou qualquer autoridade pública, mesmo após, vencido o prazo fixado para a comunicação pela empresa.

Outra questão relevante, especialmente no caso das doenças ocupacionais, é estabelecer a partir de que momento ou circunstância a emissão da CAT torna-se obrigatória, passando a ser direito do trabalhador e dever do empregador. Nota-se um inconformismo crescente de sindicatos e trabalhadores contra a conduta daquelas empresas que se negam a emitir a CAT, sob a alegação que ainda não existe diagnóstico firmado da doença ocupacional. 

As autoridades do INSS já perceberam o equívoco da exigência do diagnóstico firmado para formalização da CAT. Assim, a partir do momento em que surge a suspeita de diagnóstico de doença relacionada ao trabalho, é dever do empregador e direito do empregado a emissão da CAT. Sendo necessário que haja alguma alteração, sintoma ou sinal clínico que possa levar a suspeita para não cair no excesso oposto de emissão da CAT, por mero capricho por parte do empregador.

A data em que ocorreu o acidente é de fácil constatação na CAT quando se trata de acidente típico, mas é de difícil apuração nas doenças ocupacionais. Diante da impossibilidade prática de precisar o momento do adoecimento, o legislador estabeleceu, por presunção legal, como dia do acidente, a data do inicio da incapacidade laborativa para o exercício da atividade habitual, ou o dia da segregação compulsória, ou o dia em que for realizado o diagnóstico, valendo o que ocorrer primeiro.

A CAT deverá ser preenchida em todos os casos em que ocorrer acidente ou doença ocupacional, mesmo que não haja afastamento do trabalho ou incapacidade. 

1.4.2. Enquadramento técnico do acidente pelo INSS

A emissão da CAT não significa, em regra, que houve confissão da empresa quanto à ocorrência de acidente do trabalho, porquanto a caracterização oficial do infortúnio é feita pela Previdência Social, depois de comprovar o liame causal entre o acidente e o trabalho exercido. Se a perícia indicar que não há nexo causal do acidente ocorrido com o trabalho, O INSS reconhecerá apenas o acidente de qualquer natureza, conferindo à vítima os benefícios previdenciários cabíveis, mas não os direitos acidentários. Igual situação ocorre se a doença, mesmo considerando-se as possíveis concausas, não estiver relacionada ao trabalho.

A empresa nem sempre se empenha em emitir a CAT, pois o enquadramento do evento como acidente do trabalho, além de gerar a estabilidade provisória no emprego após a alta, quando o afastamento for superior a 15 (quinze) dias, acarreta a obrigação de depositar o FGTS no período de afastamento. Além disso, a indenização por responsabilidade civil prevista no art. 7º, XXVIII, da Constituição da República, exige caracterização da ocorrência como acidente do trabalho, sendo este, possivelmente, o fato mais preocupante para o empregador.

2. O INSTITUTO DA RESPONSABILIDADE CIVIL

2.1.  Breve História da Responsabilidade Civil

O ponto de partido sobre as raízes históricas do instituto da Responsabilidade Civil é o Direito Romano. Nos primórdios da civilização humana, dominava a vingança coletiva, que se caracterizava pela reação conjunta do grupo contra o agressor pela ofensa a qualquer de seus componentes.

Em seguida evoluiu para uma concepção de vingança privada, forma por certo rudimentar, mas compreensível do ponto de vista humano como legítima reação pessoal contra o mal sofrido, em que os homens faziam justiça pelas próprias mãos, sob a égide da Lei de Talião, ou seja, da reparação do mal pelo mal.

Depois desse período há o da composição, ante a observância do fato de que seria mais conveniente entrar em composição, lesado e causador do dano, mediante reparação, do que cobrar a retaliação, porque na verdade esta não reparava dano algum, ocasionando na verdade dois danos: o da vitima e o de seu ofensor, após ser punido.

Um marco na evolução histórica da responsabilidade civil se dá, portanto, com a edição da Lex Aquilia de dammo, a qual veio a cristalizar a idéia de reparação pecuniária do dano, impondo que o patrimônio do lesante suportasse o ônus da reparação, esboçando-se a noção de culpa como fundamento da responsabilidade, de tal sorte que o agente se isentaria de qualquer responsabilidade se tivesse agido sem culpa. O Estado passou a intervir nos conflitos privados, fixando o valor dos prejuízos.

Porém, a teoria clássica da culpa não conseguiu satisfazer todas as necessidades da vida em comum, na imensa gama de casos concretos em que os danos se perpetuavam sem reparação pela impossibilidade de comprovação do elemento anímico.

Assim, começou a vislumbrar na jurisprudência novas soluções, com a ampliação do conceito de culpa e mesmo o acolhimento excepcional de novas teorias dogmáticas, que propugnavam pela reparação do dano decorrente, exclusivamente, pelo fato ou em virtude do risco criado.

Tais teorias passaram a ser amparadas nas legislações mais modernas, sem desprezo total à teoria da culpa, o que foi adotado, mais recentemente, pelo novo Código Civil Brasileiro.

2.2.  Conceito de Responsabilidade Civil e seus Pressupostos no Acidente do Trabalho

A palavra “responsabilidade” tem sua origem no verbo latino respondere, significando a obrigação que alguém tem de assumir com as conseqüências jurídicas de sua atividade.

O Direito Positivo congrega as regras necessárias para a convivência social, punindo todo aquele que, infringindo-as cause lesão aos interesses jurídicos por si tutelados.

A responsabilidade civil surge da agressão a um interesse eminentemente particular, sujeitando o infrator ao pagamento de uma compensação pecuniária ao lesado, caso não possa repor in natura o estado anterior das coisas.

Sempre que houver dano ou prejuízo, a responsabilidade civil poderá ser invocada com o fim de fundamentar a pretensão de ressarcimento por parte daquele que sofreu as conseqüências do infortúnio.

A responsabilidade civil é instrumento de manutenção da harmonia social, já que visa socorrer o lesado, utilizando-se do patrimônio do causador do dano para restauração do equilíbrio rompido. Dessa forma, pune o desvio de conduta, ampara a vítima e serve para desestimular o violador potencial, o qual pode antever o peso da reposição que seu ato ou omissão poderá acarretar.

Para Maria Helena Diniz 
, “a responsabilidade civil é a aplicação de medidas que obriguem uma pessoa a reparar dano moral ou patrimonial causado a terceiros, em razão de ato por ela mesma praticado, por pessoa por quem ela responde, por alguma coisa a ela pertencente ou de simples imposição legal”.

Flávio Tartuce em sua obra: Direito das Obrigações e Responsabilidade Civil, diz: “A Responsabilidade Civil surge em face do descumprimento obrigacional, pela desobediência de uma regra estabelecida em um contrato, ou por deixar determinada pessoa de observar um preceito  normativo que regula a vida.”

No Código Civil de 2002, o núcleo da responsabilidade civil pode ser identificado em três dispositivos que se completam:

“Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito”.

“Art.187. Também comete ato ilícito o titular de um direito que, ao exercê-lo, excede manifestamente os limites impostos pelo seu fim econômico ou social, pela boa fé ou pelos bons costumes”.

“Art. 927. Aquele que por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a outrem fica obrigado a repará-lo (...)”.

Estão excluídos do conceito legal de atos ilícitos os praticados em legítima defesa ou no exercício regular de um direito reconhecido, a deterioração ou destruição da coisa alheia, ou a lesão a pessoa, a fim de remover perigo iminente. Nestas últimas hipóteses o ato (deterioração, destruição ou lesão) somente será considerado legítimo, quando as circunstâncias o tornarem absolutamente necessário, não excedendo os limites indispensáveis para a remoção do perigo, é o que está previsto no artigo 188 do Código Civil Brasileiro.

A partir do conceito de responsabilidade civil é possível a identificação dos seus pressupostos caracterizadores da responsabilidade civil decorrente do acidente do trabalho: Dolo ou Culpa do empregador no acidente do trabalho, dano decorrente do acidente do trabalho e nexo causal no acidente do trabalho.

a-) Dolo ou Culpa do empregador no acidente do trabalho: É de fundamental importância o estudo da culpa para o tema da responsabilidade civil decorrente dos acidentes do trabalho. Para os defensores da teoria da responsabilidade subjetiva, para o deferimento da indenização correspondente, é necessária a presença simultânea dos três pressupostos: acidente ou doença ocupacional, nexo causal entre o acidente e a atividade desenvolvida, além de culpa do empregador.  

Observa-se que a exigência de comprovação da culpa é o que diferencia a responsabilidade subjetiva da objetiva, já que na responsabilidade objetiva não se exige o elemento culpa. 

Quando decorrente de ato ilícito, o acidente do trabalho pode ocorrer por culpa ou mais raramente por dolo do empregador. O comportamento doloso configura-se quando o empregador age com a intenção de provocar o dano, atua para violar direito ou praticar ato ilícito, ou seja, quis o resultado ou assumiu risco de produzi-lo. Enquanto que no comportamento culposo, o empregador não deseja aquele resultado, porém diante da sua conduta descuidada, sem diligência pode provocar acidente ou doença ocupacional ao empregado. Assim, no dolo o agente quer a ação e o resultado, enquanto que na culpa ele só quer a ação, vindo a atingir o resultado por falta de cuidado.

O núcleo fundamental da culpa está apoiado na falta de observância do dever geral de cautela ou de agir de modo a não lesar a ninguém.    

A culpa pode decorrer da violação de uma norma legal. É o que Sérgio Cavalieri denomina “culpa contra a legalidade”, visto que o dever transgredido resulta de texto expresso de alguma norma jurídica. Além da infração de normas legais ou regulamentares, pode surgir a culpa pela inobservância do dever geral de cautela em sentido lato, ou seja, do comportamento que se espera do homem médio, sensato. 

Quando se investigar a culpa do empregador no acidente do trabalho ou doença ocupacional, o primeiro passo é verificar se houve descumprimento das normas legais ou regulamentares que estabelecem os deveres do empregador, quanto à segurança, higiene e saúde ocupacional. Isto significa que o não cumprimento da conduta normativa prescrita já é a confirmação da negligência do patrão ou culpa contra a legalidade.

Para ser verificar se acidente decorreu da inobservância do dever geral de cautela por parte do empregador é necessário avaliar se o empregador poderia e deveria ter adotado outra conduta, que teria evitado a doença ou acidente.

O grau de culpa (grave, leve e levíssima) do empregador no acidente do trabalho não impede à indenização devida ao acidentado, pois o artigo 7º, XXVIII, da Constituição Federal, só exige o a presença de dolo ou culpa, sem citar a espécie culpa grave. A verificação do grau de culpa é necessária apenas para fixar o quantum indenizatório do dano material ou moral.

b-) Dano decorrente do acidente do trabalho: Dano Consiste em desequilíbrio sofrido pelo sujeito de direito, pessoa física ou jurídica, atingida no patrimônio ou na moral, ou seja, é uma subtração ou diminuição do bem jurídico. O dano é a lesão a um interesse jurídico tutelado, patrimonial ou não, causado pela ação ou omissão do sujeito infrator.

Para fins de reparação civil é necessária a constatação de que a vitima tenha sofrido algum tipo de dano, pressuposto indispensável para cabimento da indenização. Pode ocorrer indenização sem culpa, a exemplo do que ocorre nos casos de responsabilidade objetiva. Porém, não há possibilidade de se deferir pedido de reparação quando não ocorrer o dano.

São espécies de dano: Patrimonial e Moral. 

Dano Patrimonial: Traduz lesão aos bens e direitos economicamente apreciáveis do seu titular, podendo ser analisados sob dois aspectos: O dano emergente- corresponde ao efetivo prejuízo experimentado pela vitima, isto é, “o que ela perdeu. É aquele prejuízo imediato e mensurável que surge em razão do acidente do trabalho, causando uma diminuição do patrimônio do acidentado; Os lucros cessantes – Além dos danos emergentes, a vitima pode ficar privada dos ganhos futuros, ainda que temporariamente. Corresponde àquilo que a vítima deixou razoavelmente de lucrar por força do dano.

Dano Moral: De cunho personalíssimo, trata-se do prejuízo ou lesão de direitos, cujo conteúdo não é pecuniário, nem comercialmente redutível a dinheiro, como é o caso dos direitos da personalidade (o direito à vida, à integridade física, à integridade psíquica, à integridade moral, etc.).

Na reparação do dano moral, o dinheiro não desempenha função de equivalência, como no dano material, mas, função satisfatória.

Quando a vitima reclama a reparação pecuniária em virtude do dano moral que recai sobre sua honra, não está definitivamente pedindo o chamado pretio doloris, mas apenas que se lhe propicie uma forma de atenuar as conseqüências do prejuízo sofrido, ao mesmo tempo em que pretende a punição do lesante. Nas palavras de Sebastião Geraldo de Oliveira:

 “A indenização pelos danos materiais pode até alcançar a recomposição do prejuízo e a equivalência matemática norteia os critérios de cálculo. No entanto, a dor da exclusão, a tristeza da inatividade precoce, a solidão do abandono na intimidade do lar, o vexame da mutilação exposta, a dificuldade para os cuidados pessoais básicos, o constrangimento da dependência permanente de outra pessoa, a sensação de inutilidade, o conflito permanente de um cérebro que ordena um corpo que não consegue responder, a orfandade ou a viuvez inesperada, o vazio da inércia imposta, tudo isso e muito mais não tem retorno ou dinheiro que repare. Na verdade a dor moral deixa na alma feridas abertas e latentes que só o tempo, com vagar, cuida de cicatrizar, mesmo assim, sem apagar o registro” 
.

O Código Civil em seu artigo 948 trás exemplo claro para se identificar as espécies de dano no caso de homicídio, é o seguinte o ter do dispositivo legal:

“Art. 948. No caso de homicídio, a indenização consiste, sem excluir outras reparações:

I- no pagamento das despesas com o tratamento da vítima, seu funeral e o luto da família;

II-  na prestação de alimentos às pessoas a quem o morto os devia, levando-se em conta a duração provável da vida da vítima”.

Observa-se nesse dispositivo legal que os danos materiais emergentes estão indicados no inciso I; os lucros cessantes, no inciso II e os danos morais podem ser enquadrados na ressaltava contida no caput do artigo.

c-) Nexo causal no acidente do trabalho: caracteriza-se por ser o elemento por meio do qual será possível verificar a existência ou não da relação causa e efeito entre conduta e resultado. Trata-se, pois do liame, que une a conduta do agente (dolosa ou culposa) ao dano.

O nexo de causalidade do acidente com o trabalho do empregado é pressuposto indispensável tanto para a concessão dos benefícios da lei do seguro acidentário, quanto para a condenação do empregador por responsabilidade civil.

Observa-se que a lei concedeu uma amplitude maior ao nexo causal para os efeitos do seguro acidentário, incluindo situações não relacionadas diretamente ao exercício do trabalho. Assim, algumas hipóteses de eventos cobertos pelo seguro acidentário, no âmbito da responsabilidade civil são enquadradas como excludentes no nexo causal ou da reparação civil, como são os acidentes ocorridos por motivo de força maior, os provocados pela vítima e por terceiros, bem como aqueles ocorridos por caso fortuito.

2.3. Responsabilidade Civil por Acidente do Trabalho

2.3.1.Distinção entre Responsabilidade Civil do Empregador e Responsabilidade     Previdenciária.

A indenização por acidente do trabalho, independentemente dos benefícios acidentários, foi consagrada, a partir da Constituição Federal de 1988, que no seu artigo 7º estabelece: “São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social: XXVIII – Seguro contra acidentes do trabalho, a cargo do empregador, sem excluir a indenização a que está obrigado, quando incorrer em dolo ou culpa”.

A maioria dos que sofrem acidente do trabalho ignorara que, além dos direitos acidentários, podem ser cabíveis outras reparações devidas pelo empregador, de acordo com os preceitos seculares da responsabilidade civil.

Esse direito à responsabilidade civil foi construído com intensas controvérsias doutrinárias e jurisprudenciais e até hoje seus contornos e recortes teóricos não estão bem definidos, de modo a proporcionar estabilidade e segurança para os operadores do direito.

Inicialmente houve muita discussão no Brasil quanto à responsabilidade civil do empregador, pois o pagamento do seguro acidentário sugeria que estavam cobertos todos os riscos relacionados com o acidente do trabalho. A idéia era a de que o recebimento dos benefícios acidentários, mais a indenização suportada pelo empregador, representariam a figura do bis in idem.

A responsabilidade civil do empregador, decorrente do acidente do trabalho, não gera mais resistência, especialmente diante do peso e dimensão da previsão constitucional do art. 7º, XXVIII. Porém, existem incompreensões, principalmente na jurisprudência, no que se refere à cumulação das reparações civis com os benefícios acidentários.  Ainda existem acórdãos determinando a dedução dos valores recebidos do INSS na apuração dos danos materiais fixados, com o argumento básico de que a vitima não deveria ter um acréscimo de rendimento por causa do acidente, bastando a reposição do nível de renda anterior. Outros entendem que a reparação não pode ser superior ao limite do dano causado, razão pela qual, no cálculo da indenização, dever-se-ia deduzir o valor dos benefícios acidentários.

Ocorrido o acidente de trabalho, três hipóteses poderão existir, segundo o caso concreto:

Empregador e previdência social- representada aqui pelo Instituto Nacional de Previdência Social (INSS)- estarão obrigados a reparar, cada qual a sua forma, os danos sofridos pelo trabalhador; apenas o INSS terá responsabilidade pelo fato, e terceira hipótese, não haverá obrigação de qualquer deles. 

A primeira hipótese será possível quando houver culpa ou dolo do empregador. A segunda, quando inexistir negligência patronal. A terceira, quando além de não haver culpa, também não for devida a prestação do benefício, para exemplificar esta última hipótese, em se tratando de ato fraudulento do empregado.

Quando ocorre o acidente do trabalho o empregado recebe o benefício acidentário da Previdência Social, cujo pagamento independe da caracterização de culpa, já que a cobertura securitária está fundamentada na teoria da responsabilidade objetiva. Pode receber também as reparações decorrentes da responsabilidade civil, quando o empregador tiver dolo ou culpa de qualquer grau na ocorrência, com apoio na responsabilidade de natureza subjetiva. A cobertura do seguro acidentário não exclui o cabimento da indenização. 

Terezinha Lorena Saad anota que “a reparação infortunística decorre da teoria do risco, amparada pelo seguro social a cargo da Previdência Social, enquanto a responsabilidade civil comum tem como supedâneo a culpa do patrão ou seu preposto” 
.

Em regra, o empregador somente estará obrigado a reparar o empregado em relação ao dano decorrente de acidente do trabalho, se restar evidenciada sua negligência no cumprimento das disposições de proteção ao trabalho. Isto, não ocorre com a responsabilidade a cargo do INSS, que estará obrigado à prestação do benefício cabível na espécie, ainda que o acidente não decorra de culpa de qualquer pessoa, ou mesmo em se tratando de culpa exclusiva do trabalhador segurado.

A responsabilidade do empregador é, em regra, de natureza subjetiva, depende de prova de culpa, enquanto que a responsabilidade do INSS é de natureza objetiva, independe de prova de culpa.

Além disso, a responsabilidade do empregador abrange a indenização por aquilo que o trabalhador perdeu com o acidente (dano emergente), bem como por aquilo que deixou de ganhar (lucro cessante), além de outras verbas (danos morais, estéticos, etc.), não havendo limite para seu valor. Enquanto que a responsabilidade previdenciária não presta ao trabalhador uma reparação de danos, mas um benefício acidentário, que não visa à manutenção do padrão remuneratório do trabalhador, mas garantir-lhe o mínimo para que possa sobreviver dignamente, tendo seu valor limitado na legislação.

A indenização a cargo da empresa não exige incapacidade do indivíduo, mas a comprovação do dano. Já o pagamento do benefício previdenciário exige incapacitação do empregador.

Segundo o Dr. Marco Fridolin Sommer Santos
, o seguro acidentário tem natureza alimentar e de indenização, não apenas alimentar, conforme entendimento doutrinário.

Defende que o acidente de trabalho tem que ser indenizado, mesmo que não se identifique o culpado, ou seja, o seguro deve ser pago, mesmo sendo a vitima o culpado pelo acidente, tratando-se de responsabilidade objetiva.

Marco Fridolin critica o fato de existir dois mecanismos para resolver um só objeto, o acidente do trabalho. A responsabilidade civil deveria ser residual, a questão da indenização deve ser de responsabilidade da previdência social (do Estado), através do benefício acidentário, o qual deve ser aprimorado, o que não está ocorrendo porque se prega a sua extinção.

Então tanto a responsabilidade civil do empregador, quanto a responsabilidade previdenciária são formas de indenização, sobre o mesmo objeto, ocorrendo, portanto dois pagamentos sobre o mesmo dano – o acidente de trabalho- a cargo do empregador e outro a cargo do Estado. Em suma, defende o ilustre professor que a responsabilidade civil do empregador deve existir na forma complementar, ou seja, apenas nos casos de dolo e culpa do empregador, ou na situação de dano moral. A regra seria a responsabilidade previdenciária a cargo do Estado. Embora esteja ciente da atual ineficiência do sistema previdenciário, acredita no seu significativo aprimoramento a fim de atender a demanda de acidentes do trabalho. Diz ainda que seja cabível ação regressiva da Previdência contra o empregador que agiu de forma negligente.

2.3.2.Cumulação entre Direitos Previdenciários e Reparação Civil

A cumulação das reparações decorrente de acidentes de trabalho que já era pacífica na jurisprudência anterior, ganhou status de garantia constitucional a partir da Constituição de 1988, ficando assegurado no art. 7º, inciso XXVIII, que a cobertura do seguro acidentário não exclui o cabimento da indenização, nos casos de dolo ou culpa do empregador 

Fixada a cumulação das reparações ficou superada também a pretensão do empregador de compensar a parcela recebida pela vítima, ou seus dependentes. Dessa forma o deferimento de um direito não exclui o outro. O seguro acidentário objetiva proteger a vitima e não diminuir ou substituir a obrigação do empregador de reparar o dano causado pelo acidente ocorrido por sua culpa ou dolo. O fato gerador da indenização não é, a rigor, o exercício do trabalho, mas o ato ilícito do patrão.

De outra forma, o seguro acidentário no Brasil, não tem natureza jurídica nem conteúdo de seguro propriamente dito. Só garante ao acidentado um benefício de cunho alimentar, não contemplando indenização alguma, nem determina a reparação dos prejuízos sofridos; apenas são concedidos benefícios para garantir a sobrevivência  da vitima e de seus dependentes. 

Pode-se afirmar que os proventos recebidos mensalmente do INSS, pela vítima, não devem ser compensados ou deduzidos do valor da indenização por responsabilidade civil atribuída ao empregador. Além dos fundamentos legais previstos no art. 7º, XXVIII e art. 121 da lei nº 8.213/91, a controvérsia está solucionada na doutrina mais autorizada a respeito e na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. É considerável assinalar que a respeito desse tema foi aprovado na 1ª Jornada de Direito Material e Processual na Justiça do Trabalho, realizada em Brasília, em novembro de 2007, o Enunciado 48 com o seguinte teor:


Acidente do trabalho. Indenização. Não compensação do benefício previdenciário. “A indenização decorrente de acidente de trabalho ou doença ocupacional, fixada por pensionamento ou arbitrada para ser paga de uma só vez, não pode ser compensada com qualquer benefício pago pela Previdência Social”.

2.3.3.Espécies de Responsabilidade Civil

Quem infringe um dever jurídico, causando dano a outrem, responde pelo ressarcimento do prejuízo. Aqui está a idéia central da responsabilidade civil.

O fato gerador do direito à reparação do dano pode ser a violação de um ajuste contratual das partes ou de qualquer dispositivo do ordenamento jurídico, incluindo o descumprimento do dever legal de cautela. Na primeira situação diz-se que estamos diante da responsabilidade de natureza contratual, na segunda, a chamada responsabilidade extracontratual, ou aquiliana 
.

A indenização por acidente do trabalho ou doença ocupacional, em princípio, enquadra-se como responsabilidade extracontratual porque decorre de algum ato ilícito do empregador, por violação dos deveres previstos nas normas gerais de proteção ao trabalhador e ao meio ambiente do trabalho. Dessa forma, não se trata de responsabilidade contratual já que não há cláusula do contrato de trabalho prevendo a garantia de integridade do empregado.

A responsabilidade civil pode se apresentar de natureza subjetiva ou objetiva. A responsabilidade civil subjetiva é a decorrente de dano causado em função de ato doloso ou culposo. Este tipo de responsabilidade é o previsto no artigo 186 do Código Civil de 2002: “Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito”.

A concepção subjetiva da responsabilidade é pautada na conduta culposa do agente como pressuposto para o dever de indenizar. Neste tipo de  responsabilidade o nexo causal é o elemento de ligação entre o ato culposo e o dano, isto é, devendo também apurar se o agente deu causa ao resultado.

Quanto à responsabilidade objetiva, sequer é necessário ser caracterizada a culpa, ou seja, a conduta do agente causador do dano é irrelevante juridicamente.

Então a responsabilidade civil será subjetiva quando o dever de indenizar surgir em razão do comportamento do sujeito que causa danos a terceiros, por dolo ou culpa. De outra forma, na responsabilidade objetiva, basta que haja o dano e o nexo de causalidade para surgir o dever de indenizar, sendo irrelevante a conduta culposa ou não do agente causador.

2.3.4.Responsabilidade Civil Subjetiva à luz da Constituição Federal

Pela concepção clássica da responsabilidade civil subjetiva, só haverá obrigação de indenizar o acidentado se restar comprovado que o empregador teve dolo ou alguma culpa no evento. A ocorrência do acidente ou doença proveniente do risco normal da atividade da empresa não resulta automaticamente o dever de indenizar, restando a vítima, apenas a cobertura do seguro do acidente do trabalho da Previdência Social.

O dever de indenizar tem como fundamento o comportamento descuidado do patrão quanto às normas de segurança, higiene ou saúde do trabalhador, trazendo por conseqüência o acidente ou doença ocupacional. Com isso, pode-se concluir que, a rigor, o acidente não surgiu do risco da atividade, mas da conduta culposa do patrão.

Nessa espécie de responsabilidade só cabe a indenização se estiverem presentes o dano, o nexo de causalidade do evento com o trabalho e a culpa do empregador. Esses pressupostos estão indicados no art. 186 do Código Civil e a indenização correspondente no art. 927 do mesmo diploma legal, com ampara no art. 7º, XXVIII, da Constituição Federal.

Nos nossos dias tem sido comum a vitima comprovar que a doença tem origem ocupacional, mas sem demonstrar qualquer falha ou descumprimento por parte da empresa das normas de segurança, higiene e saúde do empregador ou do dever geral de cautela.

Ficam constatados os pressupostos do dano (a doença) e do nexo causal (de origem ocupacional), mas falta o elemento “culpa” para colher o pedido de indenização. Essa dificuldade probatória do autor, diante de atividades empresárias cada vez mais complexas, foi um dos principais motivos para a eclosão da teoria da responsabilidade civil objetiva, baseada tão-somente no risco da atividade, desobrigando a vitima de demonstrar a culpa patronal, também gerou o desenvolvimento da culpa patronal presumida.

A responsabilidade civil se consubstancia na obrigação de reparar o dano, por todo aquele que, por ação ou omissão voluntária, imprudência ou negligência, violar direito ou causar prejuízo a outrem.

É histórico, ressalvadas algumas exceções pontuais, o reconhecimento no ordenamento jurídico pátrio que seria necessário à responsabilidade civil em geral a presença dos seguintes pressupostos: ação ou omissão do empregador ou responsável técnico; existência de dolo ou culpa na ação ou omissão; resultado lesivo ao empregado e por fim, nexo de causalidade entre a ação ou omissão e o resultado lesivo.

Porém, a partir do Novo Código Civil, consubstanciado na Lei 10.406, de 10 de janeiro de 2002, inovou-se a matéria, suscitando dúvidas sobre a necessidade da culpa para a indenização em matéria de acidente do trabalho, havendo quem seja favorável à adoção da responsabilidade objetiva para os respectivos casos.

A polêmica inaugurou-se com a redação do artigo 927, § único do referido diploma legal, que assim dispõe: 

“Art. 927. Aquele que, por ato ilícito, causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo. Parágrafo único. Haverá obrigação de reparar o dano, independentemente de culpa, nos casos especificados em lei, ou quando a atividade normalmente desenvolvida pelo autor do dano implicar, por sua natureza, risco para os direitos de outrem”.

Considerando que a atividade empresarial causa riscos ao empregado, alguns intérpretes, argumentam que a responsabilidade no caso seria objetiva, ou seja, que haveria uma presunção de culpa do empregador no infortúnio, resultando na inversão do ônus da prova.

Esse é o entendimento do doutrinador Sebastião Geraldo de Oliveira, em recente obra, na qual visualizando as futuras tendências da questão, argumenta: “[...] Conforme se depreende do exposto, entendemos perfeitamente aplicável a teoria do risco na reparação civil por acidente do trabalho”.

Também é o entendimento da ilustre Juíza do Trabalho da 1ª região, Mônica de Amorim Torres Brandão, em sua obra Responsabilidade civil do empregador no acidente do trabalho: 

“É possível concluir que a regra prevista no parágrafo único do artigo 927 do Código Civil está em consonância com a teoria do risco. Entretanto, o exercício de uma atividade de risco, por si só, não é capaz de gerar dever jurídico de indenizar. Este surgirá quando, entre a atividade desenvolvida e o dano, houver o nexo de causalidade. Em outras palavras: a reparação será devida quando, a partir da violação do dever de segurança, importa aos que desenvolvem atividade de risco, ocorrer o dano”.

Não é esse o posicionamento de Alexandre Demetrius Pereira, Promotor de justiça do Estado de São Paulo, em artigo publicado na Revista Prática Jurídica,em novembro de 2007, segundo o qual, se a Constituição da República exige, em seu artigo 7º, XXVIII, a existência de culpa para a responsabilização, então não poderá o legislador ordinário dispensá-la, sob pena de se tornar inconstitucional.

Para essa corrente não se poderia alargar o limite imposto pelo artigo 7º, XXVIII, da Constituição Federal, que é expresso quanto à responsabilidade subjetiva do empregador, não cogitando de teoria do risco. Essa corrente defende que o dispositivo constitucional é hierarquicamente superior e especial, não podendo ser revogado por lei genérica e infraconstitucional posterior.

Esse é o entendimento de Gustavo Felipe Barbosa, o qual argumenta: 

“Na realidade, a disposição constitucional do artigo 7º, inciso XXVIII, segunda parte, é específica para a responsabilidade civil do empregador em casos de acidente do trabalho (ao qual se equipara a doença ocupacional), exigindo, de forma clara e expressa, a demonstração de dolo ou culpa. Esta regra, portanto, além da hierarquia constitucional, é especial, e não se revoga por disposição genérica, e infraconstitucional, posterior. 
”

3. ACIDENTE DO TRABALHO E A RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA

3.1. O Desenvolvimento da Teoria do Risco

A responsabilidade civil subjetiva tem raízes milenares, sendo comum àquele que sofre um dano procurar o culpado para cobrar indenização.

Ocorre, porém, que a multiplicidade crescente dos fatores de riscos, na atividade laboral, acaba por deixar vários acidentes sem reparações, já que a vitima não conseguiu se desincumbir do ônus probatório quanto ao fato constitutivo do direito postulado. São comuns situações em que o dano sofrido pela vítima é uma realidade, no entanto, a dificuldade de provar os elementos subjetivos da culpa impede o deferimento da indenização. No acidente do trabalho é comum indeferimento ao pedido de indenização por ausência de prova da culpa do empregador.

Diante do choque da realidade com a rigidez da norma legal os estudiosos passaram a buscar soluções no sentido de abrandar ou excluir o rigorismo da prova da culpa como pressuposto para a indenização. Ao lado da teoria subjetiva, dependente da culpa comprovada do empregador, desenvolveu-se a teoria do risco da responsabilidade objetiva, segundo a qual, basta a vitima demonstrar o dano e a relação de causalidade, para o deferimento da indenização, ou seja, os riscos da atividade por quem dela se beneficia, isto é, o empregador.

Vários autores, no Brasil, estudaram o tema “da responsabilidade objetiva”, a exemplo do professor Alvino Lima 
. De grande importância também citar as posições dos mestres Jose de Aguiar Dias e Caio Mário da Silva Pereira em obras acerca da responsabilidade civil.

Mas, há quem se opõe à teoria da responsabilidade objetiva. Seus opositores reclamam que a “demasiada atenção a vitima acaba por negar o princípio da justiça social, impondo cegamente o dever de reparar, e levando-o a equiparar o comportamento jurídico e injurídico do agente. Caio Mário da Silva Pereira 
, alega que, sem o pressuposto da culpa, aquele empregador que age corretamente, tomando todas as medidas recomendáveis para evitar os danos, receberia o mesmo tratamento do outro que age sem as devidas cautelas.

A aceitação progressiva da teoria da responsabilidade objetiva necessitou de amadurecimento prolongado, especialmente pelos confrontos das idéias antagônicas e dos ricos embates doutrinários. O desenvolvimento da “culpa” até o “risco” ocorreu por etapas.

Inicialmente, mesmo reconhecendo a necessidade da culpa para garantir a indenização, houve concessões dos julgadores para abrandar o rigor desse pressuposto em benefício da vítima.

Numa segunda etapa, embora com apoio na teoria da responsabilidade subjetiva, adotou-se a técnica intermediária da culpa presumida, pela inversão do ônus da prova, favorecendo a vitima. A Súmula 341, de 1963, adotada pelo STF consagrou que “é presumida a culpa do patrão ou comitente pelo ato culposo do empregador ou preposto”. A partir da presunção da culpa, chegou-se, de maneira rápida, a responsabilidade sem culpa, característica da teoria objetiva.

A responsabilidade civil objetiva, a partir do século XX, ganhou notáveis adeptos, sendo incorporada por diversas leis em muitos países, ganhando campo, onde a comprovação da culpa tornava-se difícil ou complexa, ficando evidente que o direito moderno, não mais visava o autor, mas a vitima.

Essa teoria obteve maior aceitação na questão do acidente do trabalho, sendo adotada, sem grandes controvérsias, no campo do seguro obrigatório acidentário.

Porém, a responsabilidade objetiva não derrogou a responsabilidade subjetiva, firmando-se em espaço próprio, para atender àqueles casos em que a exigência da culpa representa grande ônus à vitima, até mesmo inviabilizando a indenização pelo prejuízo sofrido. Continuará sendo aplicada a teoria subjetiva quando a culpa do infrator restar comprovada, situação em que fica mais fácil o êxito na demanda a vitima.

3.2.  Abrangência da Responsabilidade Objetiva

Ao lado da responsabilidade subjetiva de previsão genérica, o ordenamento jurídico brasileiro já contempla várias hipóteses de aplicação da teoria objetiva, além da marcante inovação do Código Civil de 2002.

A responsabilidade objetiva está prevista, por exemplo, no art. 225, § 3º da Constituição Federal, que estabelece a obrigação de reparar os danos causados pelas atividades lesivas ao meio ambiente, independente de dolo ou culpa. Esse dispositivo é de grande importância para este tema, pois permite a interpretação de que os danos causados pelo empregador ao meio ambiente do trabalho, sem dúvida abrangendo as empresas que ali atuam, devem ser ressarcidos, independente da existência de culpa, ainda mais que o art. 200, VIII da mesma Constituição, inclui o local de trabalho no conceito de meio ambiente.

Também em respaldo a essa tese, a Lei nº 6.938/81, que estabelece política nacional do meio ambiente, cujo art. 14, § 1º, prevê: “É o poluidor obrigado, independentemente da existência de culpa, indenizar ou reparar os danos causados ao meio ambiente e a terceiros, afetados por sua atividade”. 

João Jose Sady observa contradição lógica, que reforça a tese da responsabilidade objetiva para o caso das indenizações provenientes das doenças ocupacionais: 

“Imaginemos, por exemplo, que o poluidor - pagador deve reparar, independentemente de culpa, o prejuízo gerado pelo dano ambiental ao terceiro. Como hipótese, examine-se o caso de uma empresa que polui um rio destilando um poluente orgânico persistente, que gera doenças terríveis para o empregado, assim como a degradação do curso de água. O terceiro que tem uma propriedade ribeirinha prejudicada irá gozar do conforto de tal responsabilidade objetiva do poluidor, enquanto o empregado doente terá que provar a culpa da empresa” 
.

Na primeira Jornada de Direito Material e Processual na Justiça do Trabalho, realizada em Brasília, em novembro de 2007, foi aprovado o enunciado nº 38, com o teor seguinte: “Responsabilidade civil. Doenças ocupacionais decorrentes dos danos ao meio ambiente do trabalho. Nas doenças ocupacionais decorrentes dos danos ao meio ambiente do trabalho, a responsabilidade do empregador é objetiva. Interpretação sistemática dos arts. 7º, XXVIII, 200, VIII, 225 § 3º, da Constituição Federal e do art. 14, § 1º, da Lei nº 6.938/81”.

Outro exemplo de legislação que adota a teoria objetiva da responsabilidade é o Código de Proteção e Defesa do Consumidor, Lei nº 8.078/90, considerado um marco no avanço da responsabilidade civil no Brasil, prevendo a reparação independente da existência de culpa, conforme previsto seguintes dispositivos:

Art. 12 do CDC: “O fabricante, o produtor, nacional ou estrangeiro, e o importador respondem, independentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos decorrentes de projeto, fabricação, montagem, fórmulas, manipulação, apresentação ou acondicionamento de seus produtos, bem como por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua utilização e riscos”. 

Art. 14 do CDC: “O fornecedor de serviços responde, independentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos”.

A partir do Código de Defesa do Consumidor a posição doutrinária de que a responsabilidade subjetiva era a regra básica, ficou abalada, esse é o entendimento de Sergio Cavalieri, se referindo ao CDC:

“Trata-se de diploma legislativo que, ao fazer da responsabilidade objetiva regra para todas as relações de consumo, conquistou imenso território que antes pertencia à responsabilidade subjetiva (...). E tudo ou quase tudo em nossos dias tem a ver com o consumo, de sorte que não haverá nenhuma impropriedade em se afirmar que hoje a responsabilidade objetiva, que era exceção, passou a ter um campo de incidência mais vasto do que a própria  responsabilidade subjetiva”
.

3.3. Teoria da Responsabilidade Objetiva acolhida no Código Civil e sua aplicação no Acidente do Trabalho

No Brasil faltava uma norma de caráter geral ou uma cláusula geral de responsabilidade objetiva, é o que ocorre a partir do Código Civil de 2002. Anteriormente a responsabilidade subjetiva era a regra, aplicava-se a responsabilidade objetiva, apenas em situações previstas em leis especiais.

O parágrafo único do art. 927 do Código Civil de 2002 representa a consolidação da teoria da responsabilidade objetiva no Brasil, que passa a conviver no mesmo patamar de importância da teoria da responsabilidade civil subjetiva, é o seguinte o teor do parágrafo único do art. 927 do CC/2002: “Haverá obrigação de reparar o dano, independentemente de culpa, nos casos especificados em lei, ou quando a atividade normalmente desenvolvida pelo autor do dano implicar, por sua natureza, riscos para os direitos de outrem”.

Segundo entendimento de Maria Celina Bodin de Moraes:

 “De acordo com as previsões do Código Civil de 2002 pode-se dizer que, comparativamente, a responsabilidade subjetiva é que se torna residual, tantas são as hipóteses de responsabilidade que independem da culpa. Assim, cumpre mencionar, além da cláusula geral do parágrafo único do art. 927, as previsões relativas à responsabilidade do amental (art.928), do empresário (art.931), do transportador (art.734), as diversas hipóteses de responsabilidade indireta (arts. 932 e 933), a responsabilidade pelos atos de animais (art.936), isto é, inteiras searas do direito de danos, antes vinculadas à culpa, hoje cumprem o objetivo constitucional de realização da solidariedade social, através da ampla proteção aos lesados, cujos danos sofridos, para sua reparação, independem completamente de negligência, imprudência, imperícia ou mesmo da violação de qualquer dever jurídico por parte do agente. São danos (injustos) causados por atos lícitos, mas que segundo o legislador, devem ser indenizados” 
.

Aplica-se a inovação do Código Civil no acidente do trabalho? Deve-se analisar se a norma da teoria do risco, prevista no parágrafo único do art. 927, tem aplicação nas ações indenizatórias decorrentes de acidente do trabalho, ou seja, o empregador arca com as indenizações quando ocorre acidente do trabalho, embora não seja comprovada sua culpa no evento?

Duas correntes de doutrinadores analisam a questão. A primeira corrente entende que o parágrafo único do art. 927 não se aplica nas hipóteses de acidente do trabalho, sob o argumento de que a Constituição da República tem norma expressa estabelecendo como pressuposto da indenização a ocorrência de dolo ou culpa do empregador: “Art. 7º. São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem a melhoria de sua condição social: XXVIII: Seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do empregador, sem excluir a indenização a que está  obrigado, quando incorrer em dolo ou culpa”.

Dessa forma, uma norma de hierarquia inferior não poderia contrariar a previsão constitucional. Se a Constituição estabeleceu como princípio, a indenização devida pelo empregador ao empregado, como base no Direito comum, apenas quando aquele obrar com dolo ou culpa, não se pode prescindir desse elemento subjetivo com fundamento no art. 927, § único, do Código Civil.

Entretanto, a segunda corrente, contraria argumentando que o dispositivo previsto no parágrafo único do artigo 927 do Novo Código Civil tem aplicação nos casos de acidente do trabalho, na medida em que o dispositivo previsto no artigo 7º, XXVIII, é esclarecedor quando diz que são direitos dos trabalhadores os ali elencados, além de outros que visam à melhor condição social do empregado. Então a própria Constituição está prevendo que poderá ser ampliado o rol de direitos aos trabalhadores. Segundo essa corrente os direitos ali existentes são apenas exemplificativos, não taxativos e, portanto, admitem complementação, desde que busquem melhorar as condições sociais dos empregados. Além disso, sabe-se que a responsabilidade objetiva visa à melhoria da condição social do vitimado em acidente do trabalho. Esse é o posicionamento de Arnaldo Sussekind.

Outro posicionamento dos que defendem a teoria objetiva é de que Constituição Federal contemplou a responsabilidade civil de forma genérica, então é possível a adoção das formas de responsabilidade, tanto subjetiva, quanto objetiva.

Na IV Jornada de Direito Civil promovida em Brasília pelo Centro de Estudos Judiciários do Conselho de Justiça Federal, em outubro de 2006, foi adotado, nessa linha de pensamento, o “Enunciado n° 377- O Artigo 7º, inc. XXVIII, da Constituição Federal não é impedimento para a aplicação do disposto no art. 927, § único do Código Civil quando se tratar de atividade de risco”.

De maneira semelhante a 1ª Jornada de Direito Material e Processual, realizada em Brasília em novembro de 2007, aprovou o Enunciado n° 37 - “Responsabilidade civil Objetiva no acidente do trabalho. Atividade de risco. Aplica-se o art. 927, § único do Código Civil, nos acidente do trabalho. O art. 7º, XXVIII da CF, não constitui óbice à aplicação desse dispositivo legal, visto que o caput garante a inclusão de outros direitos que visem à melhoria da condição social dos trabalhadores”.

3.4.  Atividades empresariais que importam em risco à segurança e à saúde do trabalhador

Em sendo perfeitamente aplicável, com as devidas ponderações, a teoria do risco, quando ocorrer o acidente do trabalho, é necessário conceituar qual atividade de risco atrairá a concepção prevista no Código Civil.

 A abrangência da concepção objetiva da responsabilidade do empregador não deve ser interpretada somente sob o enfoque da atividade empresarial desenvolvida. Conforme Cláudio Brandão, o conceito de risco pode ser construído também a partir do labor desempenhado pelo empregado, ou seja, o risco poderá ser “medido não em função da atividade empresarial, mas do tipo do serviço executado, que o tomará, em maior ou menor grau, sujeito à ocorrência do prejuízo” 
. 

Na I Jornada de Direito Civil, promovida pelo Centro de Estudos Judiciários do Conselho da Justiça Federal, foi aprovado o Enunciado n. 38, relacionado ao art. 927, § único do CCB/2002, por meio do qual:

[...] a responsabilidade fundada no risco da atividade, como prevista na segunda parte do parágrafo único do art. 927 do novo Código Civil, configura-se quando a atividade normalmente desenvolvida pelo autor do dano causar a pessoa determinada um ônus maior do que aos demais membros da coletividade. 

Sebastião Geraldo de Oliveira ao comentar o enunciado explica: 

“Pelos parâmetros do enunciado, para que haja indenização será necessário comparar o risco da atividade que gerou o dano com o nível de exposição ao perigo dos demais membros da coletividade. [...] Se o risco a que se expõe o trabalhador estiver acima do risco médio da coletividade em geral, caberá o deferimento da indenização, tão somente pelo exercício dessa atividade” 
.

Apesar do enunciado persistem as dúvidas sobre quais atividades de risco atrairá a regra prevista na segunda parte do § único do art. 927 do CCB/2002. 

É importante ressaltar que a atividade, objeto da regra prevista na segunda parte do art. 927, § único do Código Civil, não precisa ser ilícita, pois o legislador previu a objetivação para a atividade que, normalmente desenvolvida, por sua natureza, importe em risco para os direitos de outrem.

A regra prevista no § único do artigo 927 em comento contém um tipo aberto, por não ter o legislador civilista enunciado as diretrizes e as características mínimas do que se deve considerar para definir as atividades de risco.  

Dessa forma, ao não conceituar as atividades abrangidas pela regra do dispositivo valorizou o princípio da equidade, pois não há como especificar quais atividades são de risco, em decorrência da dinâmica dos fatos.

Então, o enquadramento de determinada atividade no conceito de atividade de risco, impõe ao interprete a análise de todos os fatores apresentados no caso concreto.

3.5.  Novos rumos da responsabilidade civil por acidente do trabalho

É observado o deslocamento do pensamento jurídico para a responsabilidade objetiva.

O rigor da culpa passa a ceder espaço para o objetivo maior de reparar os danos, com o fim de amparar as vítimas dos infortúnios, mesmo sem a presença da culpa comprovada.

Segundo Humberto Teodoro Junior: “o novo Código Civil é acima de tudo um estatuto comprometido com as tendências sociais do direito de nosso tempo, com o que procura superar, em profundidade o velho e intolerável individualismo forjado nos costumes do século XX” 
.

Segundo Sebastião Geraldo de Oliveira, essas inovações somente serão consolidadas quando a jurisprudência firmar entendimento sobre o tema.

Carlos Roberto Gonçalves, em sua obra de 2007: “Os novos rumos da responsabilidade civil, no entanto, caminham no sentido de considerar objetiva a responsabilidade das empresas pelos danos causados aos empregados, com base na teoria do risco criado, cabendo a estes somente a prova do dano e do nexo causal” 
.

Caio Mário da Silva Pereira, em sua em 2002: 

“Dentro deste movimento, cada vez maior e mais absorvente, foi que se esboçou e tomou corpo a teoria da responsabilidade sem culpa. A jurisprudência, e com ela a doutrina, convenceu-se de que a responsabilidade civil fundada na culpa tradicional não satisfaz para a solução de numerosos casos. A exigência de provar a vítima o erro de conduta do agente deixa o lesado sem reparações em grande números de casos.(...) Desta sorte, e pouco a pouco, a responsabilidade civil marcha a passos largos para a doutrina objetiva, que encontra maior supedâneo na doutrina do risco” 
.

Cláudio Mascarenhas Brandão, em sua obra em 2006: 

“O trabalhador possui um direito de proteção à saúde, elevado ao patamar de norma constitucional com natureza jurídica de direito fundamental e que o empregador possui a responsabilidade objetiva pelos danos a ele causados, em virtude de acidentes do trabalho ocorridos no desenvolvimento de atividade de risco acentuado, o que representa a consagração, no plano interno, da tendência internacional de priorizar o homem como centro da proteção dos sistemas jurídicos, inserindo o Brasil, pelo menos no que tange ao modelo teórico, entre os países com regras avançadas referente à reparação civil” 
.

4. EXCLUDENTES DO NEXO CAUSAL NO ACIDENTE DO TRABALHO:

Há casos de acidente do trabalho que apesar de terem ocorrido durante a prestação do serviço, não autorizam o acolhimento da responsabilidade civil, por parte do empregador. São os casos de acidentes causados por culpa exclusiva da vítima, caso fortuito, força maior e fato de terceiro.

Nessas hipóteses de exclusão da causalidade os motivos do acidente não têm relação direta com o exercício do trabalho e nem podem ser evitados ou controlados pelo empregador. São fatores que rompem o liame causal e, por conseguinte o dever de indenizar, já que não há constatação de que o empregador ou o serviço tenham sido causadores do acidente.

                    a-) Culpa exclusiva da vítima:

                   Não cabe a indenização por responsabilidade civil, quando o acidente do trabalho ocorrer por culpa exclusiva da vítima. 

Porém se o acidente ocorrer por culpa concorrente da vítima e do empregador, o nexo causal do acidente com o trabalho continua. Nesse caso a indenização poderá ser menor.

Está caracterizada a culpa exclusiva da vítima quando a causa única do acidente do trabalho tiver sido sua conduta, sem qualquer ligação com o descumprimento das normas legais pelo empregador. Dessa forma caberá ao acidentado apenas os benefícios previdenciários.

No mesmo sentido o Código de Defesa do Consumidor prevê a exoneração da responsabilidade do fabricante, do construtor, do produtor ou fornecedor dos serviços nas hipóteses de culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro.

Há exemplos de julgados a respeito da culpa exclusiva da vítima:

“Indenização por dano moral e patrimonial – Indevida quando comprovada a culpa exclusiva do empregado. Comprovada nos autos a entrega e fiscalização do uso de equipamentos individuais de segurança , bem como o fato do autor estar embriagado no momento do acidente, não há que se falar em responsabilidade do empregador. O acidente de trabalho ocorreu por exclusiva culpa do empregado, não fazendo jus à indenização postulada”. Paraná. TRT 9ª Região. 4ª Turma. RO n. 99513-2006-661-09-00, Rel.: Sérgio Murilo Rodrigues Lemos, DJ 30 maio 2006.

                   b-) Caso fortuito ou força maior:

                  O seguro acidentário equipara ao acidente do trabalho pela causalidade indireta o desabamento, a inundação, o incêndio, entre outros casos fortuitos ou decorrentes de força maior. Porém, os acidentes ocorridos por tais causas, em regra, não geram responsabilidade civil do empregador por falta de nexo causal direto do evento com o exercício do trabalho. Embora tenha ocorrido no local de trabalho, não resultou da prestação dos serviços ou da ação ou omissão do empregador.

Importante observar o que estabelece o artigo 501 da CLT: “entende-se como força maior todo acontecimento inevitável, em relação à vontade do empregador, e para a realização do qual este não concorreu, direta ou indiretamente”. Dessa forma, se o fato for imprevisível, mas as conseqüências evitáveis, cabe ao empregador adotar medidas nesse sentido, sob pena de restar comprovada a culpa do empregador, diante da conduta omissiva, tornando cabível a indenização.

c-)Fato de terceiro

Aqui não há a participação direta do empregador ou do exercício da atividade laboral para a ocorrência do acidente.

É considerado “fato de terceiro”, causador do acidente do trabalho o ato ilícito praticado por alguém devidamente identificado, que não seja nem o empregado, nem o empregador ou seus prepostos.

Dessa forma, apenas o fato de o acidente ter ocorrido durante a jornada de trabalho não gera necessariamente o liame causal para fins de responsabilidade civil do empregador, se a prestação dos serviços não tiver pelo menos contribuído para o acidente.

Quanto ao seguro previdenciário, este equipara ao acidente do trabalho, na modalidade de nexo causal indireto as ocorrências que envolvem ato de terceiro, conforme art. 21 da Lei n° 8.213/91.

Assim, no acidente provocado exclusivamente por ato de terceiros a vítima terá amparo dos benéficos acidentários, mas não caberá reparação civil por parte do empregador em decorrência da ausência do nexo causal do acidente com o labor desenvolvido.

A jurisprudência tem fornecido exemplos reiterados nesse sentido: 

“Direito Civil – Responsabilidade Civil – Transporte coletivo – Bala perdida – Fato de terceiro. Bala perdida não é fato conexo aos riscos inerentes do deslocamento, mas constitui evento alheio ao contrato de transporte, não implicando responsabilidade da transportadora”. STJ. 4ª Turma. Resp. n. 613402/SP, Rel.: Ministro César Asfor Rocha, DJ 04 Out.2004.

“Responsabilidade Civil do empregador – Acidente do trabalho - Apara de grama na margem da rodovia – Atropelamento por veículo de terceiro – Ausência de culpa e de nexo de causalidade. Veículo de terceiro que desgovernou, atropelando a vitima no acostamento, onde trabalhava. Independentemente de qualquer medida de segurança por parte do empregador, o evento danoso se daria, afastando o nexo causal. Fato exclusivo de terceiro, que exclui a responsabilidade civil do empregador”. Rio de Janeiro. TJRJ. 18ª Câm. Cível. Apelação n. 2003.001.13629, Rel.: Des. Célia Meliga Pessoa, julgado em 12 de agosto de 2003.

Importante registrar que o entendimento tradicional de que a interveniência de terceiro exclui a responsabilidade civil vem recebendo ressalvas, de acordo com as circunstâncias do caso concreto. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os acidentes do trabalho são oriundos do exercício do trabalho a serviço da empresa (acidente típico) ou de fatores causais que não decorrem diretamente das atividades desempenhadas no trabalho (acidentes equiparados), provocando lesão corporal ou perturbação funcional que causa a morte, a perda ou redução, permanente ou temporária, da capacidade para o trabalho, é o que está previsto no artigo 19 da Lei 8.213/91.

As conseqüências decorrentes dos acidentes do trabalho acarretam repercussões traumáticas não só para o trabalhador, mas para sua família, para a empresa e para toda a sociedade. Assim, não se deve ficar inerte diante de uma realidade trágica, ignorando toda uma sistemática constitucional e infraconstitucional que, se aplicada, reduziria a ferida social aberta pelos infortúnios. 

Ocorrendo o acidente do trabalho surge para a vítima o direito ao seguro acidentário, concedido pela Previdência Social, de natureza alimentar, assim como o direito a reparação civil a cargo do empregador, de natureza propriamente dita indenizatória. O Seguro acidentário e a indenização civil podem ser cumulados, é o que está previsto na Constituição Federal Brasileira em vigor, em seu artigo 7º, XXVIII.

 A responsabilidade civil por acidente do trabalho vem passando por mudanças progressivas. Inicialmente a responsabilidade civil por acidente do trabalho passou pela fase da irresponsabilidade patronal, substituída pela responsabilidade em caso de dolo, em seguida alterada pela responsabilidade quando houvesse culpa grave e, após a Constituição de 1988, modificada para responsabilidade do empregador em qualquer grau de culpa. A partir do Novo Código Civil, em especial seu parágrafo único do art. 927, questiona-se a aplicação da responsabilidade civil do empregador, nas atividades de risco, independente de culpa, nas indenizações por acidente do trabalho, ensejando a responsabilidade objetiva.

De fato a responsabilidade civil subjetiva tem raízes fortes e está consagrada na Constituição Federal, no seu artigo 7º, XXVIII, quando o empregador agir com dolo ou culpa. Porém diante dos riscos inerentes às atividades desenvolvidas pelos empregadores, vários acidentes ficam sem reparação, já que muitas vezes a vítima não tem êxito no que se refere ao ônus de provar a culpabilidade do empregador pelo acidente do trabalho, por conseqüência muitas indenizações são indeferidas.

Sendo assim, passou a ser recomendada uma nova interpretação da legislação pautada na responsabilidade civil subjetiva, pela qual a objetivação da responsabilidade passou a ser uma tendência que foi adotada pelo Código Civil de 2002, em seu artigo 927, parágrafo único. 

A teoria da responsabilidade objetiva possui como fundamentos, a teoria do risco e os princípios da solidariedade social, da dignidade da pessoa humana e da proteção ao empregado. 

Defendemos, que a inovação trazida pelo § único do art. 927 do CCB/2002, deve ser abraçada no infortúnio trabalhista, por ser norma que visa melhoria da condição social do trabalhador.  O próprio art. 7º da CRFB/1988 é acolhedor desse preceito normativo, quando define que são direitos dos trabalhadores, os ali definidos, e outros, que venham favorecer o empregado. Ora, o fato da vítima se desincumbir do ônus da prova é um benefício a mais.

O elenco dos direitos previstos no art. 7º da CRFB/1988 é meramente exemplificativo, admitindo complementação. É o que faz o Novo Código Civil em seu art. 927, § único. Há de se atentar, porém, que estará consagrada a responsabilidade Objetiva nos casos previsto em lei, ou quando a atividade desenvolvida importar por sua natureza, potencial risco ao direito do trabalhador.

Então, segundo a teoria objetiva da responsabilidade civil, quando o empregador executar função de risco basta à vítima do acidente, demonstrar o dano e a relação de causalidade, para o deferimento da indenização, pois os riscos da atividade devem ser suportados por quem dela se beneficia. Com exceção no que se refere às excludentes de ilicitude: Culpa exclusiva da vítima, caso fortuito ou força maior e fato de terceiro. 

Observa-se ainda que o fato do legislador não conceituar as atividades abrangidas pela regra civilista, valorizou o princípio da equidade, reforçando a característica aberta da norma, na medida em que não há possibilidade de se definir todas as atividades de risco, diante da dinâmica das condições de trabalho. Dessa forma ficará a cargo do intérprete da lei, analisando o caso concreto, observar a incidência ou não do exercício de atividade de risco. 
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ANEXOS

Decisões dos Tribunais acolhendo a Responsabilidade Objetiva no Acidente do Trabalho:

“ACIDENTE DE TRABALHO. PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAL E MORAL. PREVISÃO CONSTITUCIONAL (ART.7º, INCISO XXVIII, DACRFB) E INFRACONSTITUCIONAL (ART. 927, § ÚNICO, DO CCB). A indenização decorrente de acidente de trabalho quer pelo dano material quer pelo dano imaterial, encontra assento constitucional e infraconstitucional, porém, para a sua fixação, imperiosa a comprovação da lesão, do ato omissivo ou comissivo do empregador e do nexo de causalidade. No caso em apreço, verifico que além da ausência de cumprimento do dever de cautela do empregador em fornecer ao empregado treinamento adequado para a realização de suas atividades, estas se revelam de risco, pois o trabalho com destopadeira de pêndulo expõe excessivamente a incolumidade física do trabalhador, razão de aplicar-se ao caso a teoria da responsabilidade objetiva, independentemente de culpa, a qual somente se afasta se houver culpa exclusiva da vítima, o que inocorre no caso presente. (TRT 23.RO – 01360.2005.066.23.01-0. Publicado em 27/05/08. 1ª Turma. Relator: JUIZ CONVOCADO PAULO BRESCOVICI)”.

“ACIDENTE DE TRABALHO. TEORIA DA RESPONSABILIDADE OBJETIVA. Para comprovar a responsabilidade do empregador pela indenização dos danos sofridos, firmou-se entendimento que o labor desenvolvido pelo obreiro pode consubstanciar-se em atividade de risco, ensejando, então, a aplicação da responsabilidade objetiva, hoje ampliada em virtude das normas insculpidas no Novo Código Civil, mormente o artigo 927. A atividade desenvolvida pelo Reclamante, o qual atuava operando máquina de guilhotina o expõe a risco acentuado, pois apresenta alto índice de acidentes, como pode ser aferido nos processos e julgados por esta Corte. Dessa forma, mantenho a r. sentença que considerou que a responsabilidade  pelo acidente do Reclamante é da Reclamada, com fundamento da Teoria da Responsabilidade Objetiva.[...] TRT 23.RO – 00507.2006005.23.00-3. Publicado em 14/04/08. 2ª Turma. Relator: DESEMBARGADORA LEILA CALVO”.

“DANO MORAL – ACIDENTE DO TRABALHO – RESPONSABILIDADE OBJETIVA. PENSIONAMENTO. A função exercida pelo Reclamante – operador de motosserra – para extração de madeira, está enquadrada no grau 4 de risco nos termos da NR 04, quadro I, item 2.11, sendo considerada a exposição dos trabalhadores sujeita a riscos acima do nível de exposição dos demais membros da coletividade, sendo aplicável, ao caso a responsabilidade objetiva do art.. 927, § único do CCB. Na hipótese em comento, a alegação da Reclamada de culpa exclusiva da vítima não restou provada, pelo contrário, ficou demonstrado que, pelo fato do obreiro laborar na atividade fim da empresa, estava exposto aos riscos inerentes de sua própria atividade, visto que a forma como ocorreu o acidente é de difícil previsão, não podendo ser evitado mesmo com o uso de EPIs, devida é a indenização respectiva. Dessa forma, ante a incapacidade temporária do Obreiro condeno o Reclamado ao pagamento mensal de R$ 1.500,00(mil e quinhentos reais), devendo ser pago desde a data da rescisão contratual (10.07.2006) até ao fim da convalescença. (TRT 23. RO – 00805.2006.086.23.00-8. Publicado em 25/04/08. 2ª Turma. Relator DESEMBARGADORA LEILA CALVO)”.  

“RECURSO DE REVISTA. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. ACIDENTE DE TRABALHO. RESPONSABILIDADE DA EMPRESA. Se existe nexo de causalidade entre a atividade de risco e o efetivo dano, o empregador deve responder pelos prejuízos causados à saúde do empregado, tendo em vista que a sua própria atividade econômica já implica situação de risco para o trabalhador. Assim, constatada a atividade de risco exercida pelo autor, não há como se eliminar a responsabilidade do empregador, pois a atividade por ele desenvolvida causou dano ao empregado, que lhe emprestou a força de trabalho. Recurso de Revista conhecido e Provido. TST. 6ª Turma.RR – 1239:2005-099-03-40. Rel.: Ministro Aloysio Corrêa da Veiga, Dj 30 nov.2007”.
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